PARECER Nº 896, DE 2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA DA CIDADANIA, DA PARTICIPACAO E DAS QUESTOES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 878, DE 2014
                                    O nobre Deputado  AFONSO LOBATO,  propõe através do Projeto de Lei nº 878/2014, a obrigação dos fabricantes de aparelhos celulares, smartphones, tablets e dispositivos semelhantes a fornecer, aos clientes por meio de suas assistências técnicas o serviço de “root”, 

                                               Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª a 92ª  Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                             Após, foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo analisada nos seus aspectos constitucional, legal e jurídico recebendo parecer favorável com emenda.

                                            Compete-nos nesta oportunidade  analisar o referido Projeto e exarar parecer por esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana da Cidadania da Participação e das Questões Sociais.

                                           O nobre Deputado autor da propositura em sua justificativa, expõe  que os clientes ficam reféns das operadoras de telefonias bem como dos fabricantes dos aparelhos (celulares, smarphones, tabletes e dispositivos semelhantes). Que no momento da aquisição um dos itens relevantes para escolha é o espaço interno para armazenamento. A memória fica ocupada com aplicativos conhecidos como “bloatwares”, que muita das vezes são desinteressante e até tornam-se obsoletos, devido a preferência do usuário. Com a instalação do “root”  que seria a desinstalação dos aplicativos nativos indesejáveis, geraria a perda da garantia de fabrica. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Redação, ao emitir parecer favorável ao projeto, não vê óbices que impeçam o Estado de estabelecer a obrigatoriedade registrada na propositura, desde que sejam efetivadas algumas modificações em seu texto. Através de emendas, foram feitas algumas adequações, que também julgo necessária. 

                                                 Portanto, como a medida visa proteger principalmente o lado mais frágil - o consumidor, não poderia deixar de concordar com a brilhante  proposta do nobre Deputado autor da propositura.
                                       A vista do exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 878/2014, com as respectivas emendas propostas pela Comissão de Constituição Justiça e Redação.

a) Adilson Rossi  – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 26/8/2015.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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